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"Cria o Programa Selo Verde na Cidade de 
São Paulo, para estabelecer diretrizes às iniciativas 
públicas e privadas de reconhecimento e 
.ertificação ambiental das empresas consideradas 
verdes" para fins de acesso a benefícios legais, 

cria incentivos públicos às organizações que 
produzem bens ou serviços com mínimo impacto 
ambiental, e dá outras providências". 

Lar. e deis 

rittatiÇas 0-0/ 
, 

TE 

o A Câmara Munict RAU% ECRETA: 

ama Selo Verde na Cidade de São Paulo, para estabelecer 
e privadas de reconhecimento e certificação ambiental de 

s" para fins de acesso a benefícios legais, e cria incentivos 
produzem bens ou serviços com mínimo impacto ambiental. 

Art. 2° — Os objetivos do Programa são: 
§ I - Promover o desenvolvimento sustentável do município com relação ao atendimento de 
padrões de qualidade ambiental e promoção da ecoeficiência das empresas que atuam em seu 
território, direta ou indiretamente; 
§ II - Estimular as novas gerações ao hábito crítico com relação aos produtos e serviços por elas 
consumidos, melhorando a qualidade de vida das pessoas. 

Art. 3° — Serão consideradas "Verdes" e, portanto, aptas aos benefícios desta lei, as empresas 
regularmente instaladas no município de São Paulo, certificadas publicamente e por escrito, 
provando que estejam, por suas práticas, atuando em conformidade com as legislações 
municipal, estadual, federal e internacional, vigentes para o exercício de suas atividades 
econômicas. 
§ I - A certificação de conformidade deverá comprovar mínimo impacto ambiental em todas as 
fases do processo produtivo ou de serviço, consideradas as atividades principais da empresa. 
§ II - A certificação de conformidade deverá ser emitida por iniciativa pública ou privada, 
devidamente registrada em cartório, podendo envolver análise de documentos, auditorias e/ou 
inspeções na empresa, coleta e ensaios de produtos no mercado elou na fábrica, análise de 
serviços e verificação de satisfação, com o objetivo de avaliar a conformidade e sua manutenção. 
§ III - A certificação de conformidade deverá ter validade anual e sofrer reavaliação periódica, 
observados os mesmos critérios. A empresa deve ter a posse da renovação, também por escrito. 
§ IV - As informações da certificação estarão sujeitas à auditoria pública, e esta poderá perder a 
validade se sofrer advertência, multa ou outra penalidade, durante todo  o período de 
regularização. Todas as informações deverão estar disponíveis âo público ,,em ..sjtio ;d 	net. 

L.1,Á I.) 

02 AGO 2011 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

§ V - A certificação deverá deixar claro que se trata efetivamente de abrangência municipal, 
mantendo as certificadas no pleno dever de cumprir as legislações estadual, nacional e 
internacional. 

Art. 4° – É vedada a Certificação de Conformidade: 
§ I – Às empresas cujos produtos e serviços utilizem metais pesados, amianto ou substâncias 
altamente tóxicas em qualquer uma de suas fases de produção, materiais com elevado poder de 
contaminação sem a devida solução de reciclagem de seus resíduos, ou que contenham estes 
materiais em sua composição ou embalagem; 
§ II – As empresas que realizem atividades de comprovado risco para o meio ambiente, e/ou que 
tenham histórico de agressões ambientais. 

Art. 50– As empresas industriais, comerciais e de serviços serão classificadas por seus setores. 
Respeitadas as características ambientais e o potencial de riscos de cada atividade econômica, 
deverão ser considerados todos os fatores internos e externos da sustentabilidade, integrando o 
lado ecológico, econômico e social. 
§ I – A eficiência na utilização de recursos hídricos e energéticos, ações de combate ao 
desperdício e à reciclagem de resíduos, utilização de materiais sustentáveis e de processos 
tecnológicos, entre outros indicadores de sustentabilidade corporativa deverão fazer parte da 
análise da certificação. 

Art. 6° – Será considerado critério de desempate, nos casos de participação em licitações, a 
apresentação do respectivo Certificado de Conformidade. 

O 	
§ I – O Executivo definirá, por decreto, o elenco de incentivos fiscais a serem concedidos às 
empresas "verdes" do município. 

Art. 7° – Esta lei entrará em vigor no prazo de 120 dias da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das sessões, 

AURÉLI 
Ve'rea 

MURA 
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Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei, ora submetido à elevada deliberação desta nobre Casa de 

Leis, tem como finalidade garantir mecanismos que melhorem o processo de transparência 

ambiental no Município de São Paulo. 

o 	
Toda atividade econômica gera algum impacto ambiental. Todo impacto ambiental 

acontece primeiro no município, afetando a vida e os recursos naturais de outras comunidades 
regionais. Portanto, é responsabilidade do gestor público local garantir segurança ambiental e 
saúde, através do controle das atividades industriais, comerciais e de serviços. Afinal, está 
provado que a vida das futuras gerações e o desenvolvimento das cidades passam pelas 
atitudes mais ou menos responsáveis das empresas. 

O novo mercado mundial exige postura sustentável de todas as partes da cadeia 
econômica, principalmente depois que os movimentos de consumidores se organizaram em 
redes sociais e ganharam o respaldo de legisladores. O consumidor (e contribuinte), quer 
conhecer e avaliar o nível de responsabilidade e eventual comprometimento ambiental de seus 
fornecedores. 

Aliás, informação ambiental é o mais poderoso e eficaz instrumento de decisão jamais 
colocado nas mãos de consumidores e produtores. Os selos ambientais, rotulagem cuja 

O exigência tem aumentado em todo o mundo, cumpre essa função de dar mais seletividade ao 
mercado, firmando compromissos com a qualidade e respeito às normas de preservação 
ambiental. 

Os selos incentivam a adoção de práticas sustentáveis e provocam a transformação da 
sociedade. Ao mesmo tempo em que certificam produtos e atividades realizadas com mínimo 
impacto sobre o ambiente, os selos se transformaram em ferramentas de competitividade que 
as diferenciam no mercado, porque as organizações podem usar suas certificações em ações 
de marketing. O município poderá, ainda, atrair novos investimentos, em razão da sua opção 
pela atenção ambiental. 

Segundo a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), "não se pode pensar na 
certificação como uma ação isolada e pontual, mas sim como um processo que se inicia com a 
conscientização da necessidade da qualidade para a manutenção da competitividade e 
conseqüente permanência no mercado, passando pela utilização de normas técnicas e pela 
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Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

difusão do conceito de qualidade por todos os setores da empresa, abrangendo seus aspectos 
operacionais internos e o relacionamento com a sociedade e o ambiente". 

As propostas desta lei são, portanto, criar um conjunto de requisitos mínimos para que 

empresas possam ser consideradas "verdes" em São Paulo e estabelecer incentivos especiais 

para iniciativas ambientais, deixando claro que se trata efetivamente de uma exigência 

municipal, mantendo as certificadas no pleno dever de cumprir as legislações estadual, 

O 

	

	nacional e internacionalmente, os empreendedores do bem, aqueles que adotam postura 

absolutamente sustentável diante da natureza terão reconhecidos os seus esforços. 

Diante do exposto, conclamo o apoio dos nobres pares ao apoio e aprovação da 

presente iniciativa. 

AURÉLI MURA 
Verea or 

o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n°  Á 	33 3 
	

de 20...0 	 / '3 	-4 Á 	(a) 	 Cr-)  

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JADE í GUSTO PIMENTA 
Supervisor da Eq 	de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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.2  G ( .1.  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0333/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, que 
regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais 
da política urbana e dá outras providências. Em seu art. 2°, inciso I, prevê como 
diretriz geral da política urbana a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 
como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente o Título V, Capítulo I, Da 
Política Urbana, com destaque para o artigo 159; 

-Lei Municipal n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, que concede isenção e 
desconto do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis situados em Área de 
Proteção de Mananciais, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do 
Município de São Paulo. Seu Título I, Capitulo III, arts. 54 e segs., trata do meio 
ambiente e do desenvolvimento urbano; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo - especialmente 'Parte I - Normas 
Complementares ao Plano Diretor - Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes'; 

-Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, que confere nova redação ao art.16 da 
Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas em 
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.718, de 25 de abril de 2008, que veda a concessão de isenção ou 
benefício de natureza tributária e a concessão de licenciamento e certificação 
ambiental nos casos que especifica; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

-Decreto 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação da Legislação 
Tributária do Município de São Paulo - especialmente arts. 17,18,19, 35 e ss, 100, 466 
e 467; 

- PL 0469/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o Selo Socioambiental, no 
âmbito da Administração Publica Municipal; 

- PL 0463/09, do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de Governança Sustentável 
nos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo; 

- PL 0638/09, do Vereador Jooji Hato, que cria o Programa Lixo Zero, Arquitetura 
Sustentável e Energia Renovável no Município de São Paulo; 

- PL 0039/11, do Vereador Adilson Amadeu, que institui o programa de incentivo e 
desconto, denomonado "IPTU VERDE" no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências; 

- PL 0249/11, do Vereador Aurélio Nomura, que estabelece a obrigatoriedade da 
publicação de informações ambientais, para todas as atividades e empreendimentos, 
públicos ou privados, sujeitos a licenciamento ambiental; 

- PL 0293/11, do Vereador Floriano Pesaro, que introduz alterações no art. 1° da Lei n. 
13.278, de 07 de julho de 1969, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 20 de outubro de 2011. 

S eMoAk 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

• • 

de Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
Procurador upervis 

ei C-. Marc= 
• • • 
e A 

•■&4"4.4*
A",■  
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Regulamenta os arts. 182 e 1à3. da Constitui k  
Federal, estabelece diretrizes--gerais =da • .pol 
urbana e dá outras providências. 

Mensagem de Veto n° 730 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 
n° 

orw.r.?Ar(° 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade 
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população 
e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a 
evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 
ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à 
infra-estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos 
geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não 
utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres naturais; (Incluído pela Medida 
Provisória n° 547, de 2011).  

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista 
o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão 
urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do 
Município e do território sob sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos 
gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os • 
investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos 
sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a 
valorização de imóveis urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o 
meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do 
solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas 
edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e 
unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de 
empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse 
social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e 
do bem-estar em âmbito nacional; 
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III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Rislrito Federal e os 
Municípios, programas de construção de moradias e a melhoria das condiç ekticiRâtitMais. 
de saneamento básico; 

k;Vf 

IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habrtâção, -- sáneament 
básico e transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 
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grupos sociais menos 

(Incluído pela Lei n° 

impacto de vizinhança 

legislação que lhes é 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e 
favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 
11.977, de 2009)  

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de 
(EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela 
própria, observado o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a 
concessão de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por 
parte do Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação 
de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. 
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.:2 

§ 1° - O sistema de informações deve atender aos 
princípios da simplificação, 	

1 

segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos 
economicidade, .:pr:eci rá~/ 

i--:1, 
garantindo seu acesso aos munícipes 	

:at. 

o Município, assegurada sua ampla e periódica ciit 

§ 2° - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a . 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e 
informações necessárias ao sistema. 

§ 3° - O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

§ 1° - O Município favorecerá a formação e o 
funcionamento de consórcios entre municípios visando ao 
tratamento e à solução de problemas comuns. 

§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TÍTULO V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade, propiciar a realização da função social da 
propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes, 
procurando assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 
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III - a segurança e a proteção doí atrimôniÁ 
paisagístico, arquitetônico, cultural e histórico— 

IV - a preservação, a proteção e a recupeçãO . ;46Vmei 
ambiente; 	 - 

V - a qualidade estética e referencial aã 15.44ge 
natural e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial 
interesse histórico, urbanístico, social, ambiental, 
arquitetônico, paisagístico, cultural, turístico, esportivo e 
de utilização pública, de acordo com a sua localização e 
características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos 
e leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes 
e passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, 
do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, 
promovendo-a em seus aspectos estético, cultural, funcional e 
ambiental, a fim de garantir o bem-estar dos habitantes do 
Município, considerando, de modo integrado, o conjunto de seus 
elementos, em especial os sistemas estruturais, viário e de 
transporte público, a topografia, os cursos d'água, as linhas 
de drenagem e os fundos de vales, como eixos básicos 
estruturadores da paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam 
na cidade. 

§ 1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
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potencialidades do meio físico e ao interesse social-,--cultunA 
e ambiental.  

§ 2° - Será assegurada a participação dos Ruhícip s e I suas entidades representativas na elaboração, .t .--olltkole.s. 
revisão do Plano Diretor e dos programas de re:à1ftí'ai'ção,-;d 
política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função 
social quando atende às exigências fundamentais de ordenação 
da cidade expressas no Plano Diretor e na legislação 
urbanística dele decorrente. 

§ 1° - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

§ 2° - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei' 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 1° - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

§ 2° - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e. 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
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lei, dentre outros institutos, o direito de suRefirí:ble, a 
transferência do direito de construir, a i,requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos.. de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto d 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as 
diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de' 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, 
nos termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na 
infra-estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório 
de impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da 
área afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre 
o projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos 
moradores e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, 
quanto aos estabalecimentos comerciais, industriais, de 
serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 
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var 

Base de dados : legís 

Pesquisa : 11338 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 11.338 30/12/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Concede isençao e desconto do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imoveis situados 
em Area de Proteçao aos Mananciais, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 338/1992 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
- Decreto no 47.314/2006 - Art. 2o - A concessão da isenção de que trata o art. 1 0  desta Lei, 
com a redação dada pelo art. 32 da Lei no 14.125/2005, fica condicionada a requerimento do 
contribuinte, protocolizado no prazo de até 90 dias, contados do vencimento da ia  parcela do 
Imposto Territorial Urbano. 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 
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kV')  

N..% OriLn 

LEI N9. 11.338 , DE 30 	DE DEZEMBRO DE 1992 

Concede isenção e desconto do Imposto Ter-, 
ritorial Urbano incidente sobre imóveis si 
tuados em' Área de Proteção aos Mananciais, 
e dá outras providencias. • 

LUIZA ERUNDINA.  DE SOUSA, Prefeita dó Município de São Pau 
1O, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei 
Faz saber que s Câmara Municipal, em sessão de 29 de de-
zembro de 1902, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

Art. 19 - Fica concedida isenção do 'Impo!" 
to Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, ,  
conforme considerado nó artigo 99 da Lei :49 10.235, de 16  
de dezembro de 1986, referente a imóveis situados na Área 
de Proteção aos Mananciais,.definida nas Leis Estaduais n9 
898, de-.18 de dezembro de 1975 e n9 1.172, de 17 de novem-
bro de 176. 

• 
• • . Art. 29 - Fica concedido desconto - de 50% 

(cinqu4nta por centd) mo Imposto Territorial Urbano,  inól 
dente sobre os terrenos considerados não construídos, noi 
termos dos incisos I, II e IV do artigo 24 da Lei n9 6.989, 
de 29 de dezembro de' 1966, - localizados na Ares de Prote 
ção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n9 898,di 
18 de dezembro de 1975 e n9 1.172, de 17 de novembro de 
1976. 

Art. 39 - - Os benefícios concedidos' 	nos 
termos desta lei não exoneram os beneficiários do cumpri-
mento das obrigações acessórias a que estão sujeitos. 

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 de 
janeizo de 1993, revogadas as disposições em contrário. 

. 	, 
PREFEITURA, DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO,aos 	dezembro, 
de 1992, 439V:da fundação de São Paulo. 

LUIZA.ERUNDINA DE SOUSi, PREFEITA 
PALMO' DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIÁ, Secretário das Finanças 
Publicada na 'Secretaria do Governo Municipal, em 30.. de 
dezembro 	de 1992... 

'PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI,.Secretário do Governo 
Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : 

1/1 

	 I FoEd'a n° 

Processo rIP 	eto  1  

10(j 
OCA 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 

termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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Pret. ;q 
S O ri 	r.._ 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativ 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 50  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6 0  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 

LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registroAe preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada . sua nature 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descunnprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados esseriCiais à -- 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contratd ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
internnedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (mel 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/10/2011 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 

[ Back 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Cd' 

rawelanninvemeenur 

FOlha n° 

—.Me 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

O desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 40  da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

O Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal de 
ensino. 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares; 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população; 
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana: 
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPÍTULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
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p . 	- 
Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas -correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇÃO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sisterfia -de"Areàs Verde 
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem 
praças, parques ou áreas verdes; 
V - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores 
público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados; 
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental; 
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 
conjuntos habitacionais e loteamentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de 
recuperação; 
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais; 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização; 
IV - criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância 
ambiental regional; 
V - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos 
habitacionais e loteamentos; 
VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais; 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a implantação de Parques e 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais 
e tributários, para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do 
Sistema de Áreas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos: 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção, 
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao 
atendimento da população e das atividades econômicas do Município; 
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando 
maximização econômica, social e ambiental da produção de água nos mananciais e 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município, 
contribuindo na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e 
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela 
destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos para a 
sustentação econômica da sua produção nos mananciais; 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê, 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 
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• - o desenvolvimento de alternativas de reutilização de água e novas alternativas de 
captação para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 
VI - a difusão de políticas de conservação do uso da água; 
VII - a criação de instrumentos para permitir o controle social das condições gerais de 
produção de água, ampliando o envolvimento da população na proteção das áreas 
produtoras de água; 
VIII - a reversão de processos de degradação instalados nos mananciais, alterando 
tendência de perda da capacidade de produção de água das APRMs, por meio de programas 
integrados de saneamento ambiental; 
IX - a priorização do Sistema de Abastecimento de Água da Cantareira para o seu melhor 
aproveitamento. 
Art. 63 - São ações estratégicas para os Recursos Hídricos: 
I - participar ativamente nos órgãos colegiados de gestão de recursos hídricos; 
II - desenvolver instrumentos para compensação de proprietários de áreas adequadamente 
preservadas na região de mananciais; 
III - implementar instrumento de Avaliação Ambiental Estratégica para fins de avaliação, 
monitoramento e revisão de políticas que ameacem a produção de água; 
IV - criar instrumento legal com exigências para o processo de regularização de loteamentos 
clandestinos ou irregulares, localizados em mananciais, prevendo mecanismos de punição 
pelo não-cumprimento das exigências, inclusive ao Poder Público Municipal; 
✓ - criar instrumento legal que exija dos responsáveis pelas edificações de grande porte e 
atividades de grande consumo de água a implantação de instalações para reuso de água 
para fins não potáveis. 
Parágrafo único - As instalações para reuso da água devem compor sistema independente 
de armazenamento e distribuição, atendidas as exigências técnicas e sanitárias necessárias, 
podendo contemplar, inclusive, a captação de águas pluviais. 
SUBSEÇÃO III 
DO SANEAMENTO BÁSICO 
Art. 64 - São objetivos para os Serviços de Saneamento: 
I - assegurar a qualidade e a regularidade plena no abastecimento de água para consumo 
humano e outros fins, capaz de atender as demandas geradas em seu território; 
II - reduzir as perdas físicas da rede de abastecimento; 
III - completar as redes de coleta e afastamento dos esgotos, encaminhando-os para 
tratamento nas atuais estações; 
IV - incentivar a implantação de novos sistemas de tratamento de esgotos e de 
abastecimento de água; 
✓ - despoluir cursos d'água, recuperar talvegues e matas ciliares; 
VI - reduzir a poluição afluente aos corpos d'água através do controle de cargas difusas; 
VII - criar e manter atualizado cadastro das redes e instalações. 
Art. 65 - São diretrizes para Serviços de Saneamento: 
I - o estabelecimento de metas progressivas de regularidade e qualidade no sistema de 
abastecimento de água e no sistema de tratamento de esgotos mediante entendimentos 
com a concessionária; 
II - a redução da vulnerabilidade de contaminação da água potável por infiltração de 
esgotos e demais poluentes nas redes de abastecimento; 
III - o estabelecimento de metas progressivas de redução de perdas de água em toda a 
Cidade, mediante entendimentos com a concessionária; 
IV - a restrição do consumo supérfluo da água potável; 
✓ - a racionalização da cobrança pelo consumo da água e a redução das perdas por meio da 
instalação de hidrômetros individuais ou outra tecnologia de medição em condomínios 
verticais; 
VI - o estabelecimento de metas progressivas de ampliação da rede de coleta de esgotos, 
para toda a Macrozona de Estruturação Urbana, mediante entendimentos coma 
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concessionária; 
VII - o estabelecimento de programa de implantação de sistemas alternativos de coleta, 
afastamento e tratamento de esgotos, principalmente em assentamentos isolados 
periféricos, mediante entendimentos com a concessionária; 
VIII - a formulação de política de controle de cargas difusas, particularmente daquela 
originada do lançamento de resíduos sólidos e de esgotos clandestinos domésticos e 
industriais; 
IX - a criação de exigências de controle de geração e tratamento de resíduos para grandes 
empreendimentos potencialmente geradores de cargas poluidoras, articulado ao controle de 
vazões de drenagem; 
X - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo e 
concessionária para implementação de cadastro das redes e instalações existentes. 
Art. 66 - São ações estratégicas para Serviços de Saneamento: 
I - estabelecer metas de regularização no abastecimento, em conjunto com as 
concessionárias, em áreas sujeitas a contaminação, principalmente Perus, São Mateus e a 
Várzea do Tietê a montante da Barragem da Penha; 
II - elaborar e aplicar instrumentos de desestímulo ao consumo inadequado e de restrição 
ao uso da água potável a grandes consumidores que não requeiram padrões de potabilidade 
na água a ser consumida; 
III - reduzir as perdas físicas, prioritariamente nas áreas com vulnerabilidade de 
contaminação da água potável por infiltração, particularmente nas periferias, como Perus, 
São Mateus e a Várzea do Tietê a montante da Barragem da Penha; 
IV - priorizar a expansão dos sistemas de coleta e tratamento de esgotos nos 
assentamentos localizados em bacias de mananciais destinados ao abastecimento, como os 
de Billings e Guarapiranga, ou daquelas que contribuam para eles, como a Bacia do 
Pinheiros, bacias afluentes de parques urbanos e demais equipamentos públicos, a 
montante de áreas inundáveis, como as bacias dos córregos Aricanduva, Pirajussara, 
Cabuçu, Guaraú, áreas com serviço ineficiente, como as extremidades de rede das zonas 
Noroeste e Sudoeste do Município e áreas a montante de assentamentos precários em todo 
o Centro Expandido; 

V - priorizar a implantação de sistemas alternativos de tratamento de esgotos nos 
assentamentos isolados, situados nas áreas de proteção aos mananciais; 
VI - priorizar o controle de cargas difusas nos mananciais Billings e Guarapiranga, incluindo 
a Bacia do Pinheiros, a montante das áreas inundáveis ou com irregularidade no 
abastecimento de água, à jusante de hospitais e cemitérios; 
VII - garantir a inclusão, nos programas de monitoramento ambiental dos órgãos estaduais, 
de rede de controle e monitoramento de cargas difusas nos mananciais destinados ao 
abastecimento da Bacia do Alto Tietê; 
VIII - elaborar o cadastro de redes e instalação; 
IX - promover campanhas de incentivo à limpeza de caixas d'água; 
X - priorizar a implementação de sistemas de captação de águas pluviais para utilização em 
atividades que não impliquem em consumo humano; 
XI - promover a instalação de grelhas em bocas-de-lobo do Município. 
Parágrafo único - Os serviços de saneamento referidos neste artigo poderão, a critério do 
Município, ser executados diretamente ou mediante concessão ou permissão, na forma da 
lei. 
SUBSEÇÃO IV 
DA DRENAGEM URBANA 
Art. 67 - São objetivos para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - equacionar a drenagem e a absorção de águas pluviais combinando elementos naturais e 
construídos; 
II - garantir o equilíbrio entre absorção, retenção e escoamento de águas pluviais; 
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
✓ - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
✓ - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
✓ - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíd 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados; 
✓ - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalnnente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 
✓ - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; 
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 
III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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b) ocupados por estacionamento e outras atividades 

econômicas que não necessitem de edificação, conforme legislação em vigor; 

XL. taxa de ocupação é a relação entre a área da projeção 

horizontal da edificação ou edificações e a área do lote; 

XLI. taxa de permeabilidade é a relação entre a área 

permeável, que permite a infiltração da água no solo, livre de qualquer edificação 

ou pavimentação não drenante e a área do lote; 

XLII. transferência de potencial construtivo é o instrumento 

que permite transferir o potencial construtivo não utilizado no lote ou o potencial 

construtivo virtual de lote ou gleba ou o potencial construtivo correspondente ao 

valor do imóvel ou parte deste, no caso de doação, para outros lotes; 

XLIII. vila é o conjunto de habitações independentes, 

dispostas de modo a formar rua ou praça, interior à quadra, com ou sem caráter de 

logradouro público, que tenha sido reconhecida como tal pelo Poder Público; 

XLIV. conjunto residencial vila — conjunto de habitações em 

condomínio nos termos da lei; 

XLV. PDE — Plano Diretor Estratégico do Município de São 

Paulo, instituído pela Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

PARTE I 

DAS NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO 

DIRETOR ESTRATÉGICO 

TÍTULO I 

DOS ELEMENTOS ESTRUTURADORES 

Capítulo I 

Da Rede Estrutural Hídrica Ambiental 

Art. 3°. Para fins desta lei, a Rede Estrutural Hídrica 

Ambiental, prevista nos termos do § 3° do artigo 106 do PDE, fica acrescida do 
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Folha no 	. 

centralidades e das já existentes, que serão dinamizadas e consolidadas 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 

solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte. 

TÍTULO II 

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES 

Capítulo I 

Das Políticas Sociais de Interesse Público 

Art. 90• Em complementação às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE, os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores: 

I. trabalho, emprego e renda; 

II. educação; 

III. saúde; 

IV. assistência social; 

V. cultura; 

VI. esportes, lazer e recreação; 

VII. segurança urbana; 

VIII. abastecimento; 

IX. agricultura urbana. 

Capítulo II 

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes 

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município: 
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I. áreas verdes públicas de proteção integral (PI): 

a) parque (PI-1); 

b) reserva biológica (PI -2); 

II. áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (US): 

a) área de proteção ambiental (US-1); 

b) reserva extrativista (US-2); 

c) reserva de fauna (US-3); 

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4); 

e) reserva particular do patrimônio natural (US-5); 

f) parque (US-6); 

III. áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (EI): 

a) espaço livre de armamento e área verde de loteamento (EI-1); 

b) parque e praça pública (EI-2); 

c) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em 

equipamento público e integrante do sistema viário (EI-3); 

d) chácara, sítio e gleba (EI-4); 

e) cabeceira, várzea e fundo de vale (EI-5); 

f) cemitério (EI-6); 

g) área com vegetação significativa em imóveis particulares 

(EI-7); 

h) clube esportivo-social (EI-8); 

i) clube de campo (EI-9); 

j) área de reflorestamento (EI-10); 

1) parques lineares (E1-11); 

m) caminhos verdes (EI-12). 

§ 1° — Os parques lineares e os caminhos verdes, após a 

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente 

como El-11 e El-12. 
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§ 20 — À categoria de uso "clube esportivo-social, EI-8" 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE. 

§ 3° — À categoria de uso "clube de campo, EI-9" aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE. 

Art. 11. A inclusão de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município, dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei. 

Art. 12. O estímulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área. 

Art. 13. Fica estabelecido que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PDE, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes. 

Parágrafo único. Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável de 

recursos naturais existentes. 

Art. 14. A desafetação de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes. 

Parágrafo único. A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o índice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da região, visando à elaboração de plano contendo 

medidas mitigadoras e compensatórias. 
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Art. 15. Os bens inservíveis bem como os resíduos da 

construção civil serão dispostos separadamente de outras espécies de resíduos 

sólidos nos termos e locais determinados pelo Poder Executivo com base na 

legislação própria em: 

I. pontos de entrega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil; 

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

III. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil; 

IV. aterros de resíduos da construção civil. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos órgãos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação. 

Art. 16. As Subprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, "Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano" do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

§ 1° - Para a finalidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferencialmente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais. 

§ 2° - Fica vedada a utilização de áreas verdes já implantadas. 

§ 3° - Na instalação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o "caput" deste artigo deverão ser observados os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuperando-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental. 
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Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

Capitulo III 

Da Função Social da Propriedade 

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos. 

§ 1° — O "caput" do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei; 

II. áreas de Operações Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Projetos Estratégicos; 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14145 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.145 07/04/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe 

sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 615/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 
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LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1 0  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 30  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 6° Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 8° O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14718 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.718 25/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de 

licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 365/2006 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 
Regulamentação: Decreto no 49.991/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/8/2011 
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LEI No 14.718, DE 25 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 365/06, do Vereador Chico Macena - PT) 
Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a conce são 
licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março 
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária, bem 
como a outorga de qualquer forma de licenciamento e certificação ambiental pelo 
Poder Público Municipal, aos proprietários de imóveis localizados no Município de São 
Paulo que tenham descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de 
Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal. 
Parágrafo único. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só 
aos proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer 
título, tais como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas 
físicas ou jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei. 
Art. 20  As restrições de que trata o art. 1 0  desta lei serão suspensas quando: 
I - for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - 
TCA ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso; 
II - for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando 
for o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais; 
III - for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso; 
IV - for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente 
contaminador. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 .of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

     

1/1 

  

Base de dados : iews 

Pesquisa : 52703 

Total de referências : 1 

 

Título: DECRETO No 52.703 05/10/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 51.357/2010. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/10/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
11

. R
UB

EM
 D

AV
I R

O
M

AN
CI

NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO N°52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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TíTULOI-IMPOSTOS 

CAPÍTULO I - IMPOSTO PREDIAL 

Seção I - Incidência 

Art. 1° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel construído, 
localizado na zona urbana do Município (art. 2° da Lei n° 6.989, de 29/12/66. O disposto nos §§ 1° a 4 0  deste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel, nos termos da Lei n° 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores; 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11): 
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou rennembramento do bem, o eventual 
acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobannento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao número de 
meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso lido § 1° (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 2° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam melhoramentos executados 
ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes (art. 3° da Lei n° 6.989, de 
29/12/66): 
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II - abastecimento de água; 
III - sistema de esgotos sanitários; 
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilómetros do imóvel considerado. 

Art. 30  Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, 
as áreas urbanizáveis e as de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de 
recreio — à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Município (art. 1° da Lei n° 9.195, de 
18/12/80, com a redação da Lei n° 10.439, de 02/03/88): 
I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo que executados 
irregularmente; 
II - as áreas pertencentes a loteannentos aprovados, nos termos da legislação pertinente; 
III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da legislação pertinente; 
IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e de edificações. 
Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos I, II e III deste artigo terão seu perímetro delimitado por ato do Executivo e 
serão enquadradas (§ 2° do art. 1° da Lei n° 9.195, de 18/12/80, com a redação do art. 252 da Lei n° 13.885, de 
25/08/04): 
I - no caso do inciso I do caput deste artigo, na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a ele complementares; 
II - no caso do inciso III do caput deste artigo, na zona de uso ZM - 1; 
III - no caso do inciso II do caput deste artigo, nas zonas de uso previstas nos respectivos planos aprovados conforme a 
legislação pertinente. 

Art. 4° Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para 
habitação ou para o exercício de quaisquer atividades (art. 4° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 5° A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 5° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 
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Art. 6° O imposto não incide: (art. 6° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 
I- nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, 
complementar; 
II - sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construídos, para 
Territorial Urbano. 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 7° O imposto calcula-se á razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência (art. 7° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 
27/12/01). 
Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquota estabelecida no caput deste artigo, bem como nas faixas 
de desconto ou acréscimo de aliquotas previstas no artigo 8°, considera-se de uso residencial a vaga de garagem não 
pertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio utilizado exclusiva ou predominantemente como 
residência (com a redação da Lei n° 13.698, de 24/12/03). 

Art. 8° Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7°, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 7°-A da 
Lei n° 6.989, de 19/12/66, com a redação da Lei n °  13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n°52.007, de 16/12/10). 

Faixas de valor venal 
	

DescontoiACréscinio 

até R$ 81.762,00 	 -0,2% 

acima de R$ 81.762,00 até R$ 163.525,00 
	

0,0% 

acima de R$ 163.525,00 até R$ 327.050,00 
	

+0,2% 

acima de R$ 327.050,00 até R$ 654.100,00 
	

+0,4% 

acima de R$ 654.100,00 
	

+0,6% 

Art. 9° O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis construidos com utilização 
diversa da referida no artigo 7° (art. 8° da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9°, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 8°-A da 
Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n°52.007, de 16/12/10). 

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 

 

  

até R$ 100.225,00 -0,3% 

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1% 

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1% 

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3% 

acima de R$ 801.800,00 +0,5% 

  

  

Seção III - Sujeito Passivo 

Art. 11. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer 
título (art. 9° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente (art. 10 da Lei n°6.989, de 29/12/66): 
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV - Lançamento 

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 14 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir de 1° de 
janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
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n° 

Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se Presta a fihs não tributa  

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial opções de data de vencimento 
imposto (art. 1° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gera do 
efeitos para o exercício seguinte. 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 

Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça 
João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José Paulino, Rua 
José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada 
Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, 
Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
imposto (art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados por lei 
municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados 
fora do perímetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos 
do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria 
Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 2° O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do início da restauração, e 
perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) anos (art. 2° da Lei n° 10.598, de 
19/08/88). 
§ 3° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, que exercerá constante 
fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (art. 3° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 4° A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído com planta do projeto 
de restauração, licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da 
Administração (art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 5° O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo executadas em 
conformidade com o projeto aprovado (§ 1° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19108/88). 
§ 6° A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no caput deste artigo, 
após expressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração (§ 2°  do 
art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 7° O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, caso a restauração não seja 
procedida em estrita consonância com o projeto aprovado (§ 3° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 

Art. 17. A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e 
cinquenta reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso residencial, não residencial, 

misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais (art. 1° da Lei n° 13.698, de 24112/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 1° A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais) (art. 2° da Lei n °  13.698, de 24112/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 03/12/09). 
§ 2° A partir do exercício de 2011, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido desconto de R$ 39.035,00 
(trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis construidos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual ou inferior a R$195.175,00 (cento e noventa e 
cinco mil, cento e setenta e cinco reais) (art. 3° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 3° A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente serão concedidos a um único imóvel por 
contribuinte (art. 3° da Lei n°14.089, de 22/11/05). 

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas (art. 3° da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 1° A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas 
atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2° O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva 
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§ 3° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não beneficiando 
as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 	 _ 
§ 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários relativos acíJ  
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo (art. 4 
da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 

Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86, c./c 
as Leis n° 10.796, de 22/12/89 e n° 10.815, de 28/12/89): 
I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados. 
II - Os imóveis construídos de propriedade: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento 
declarada pelo Ministério das Relações Exteriores (Decreto Federal n° 95.711, de 10/02/88, que retificou o artigo .32 
da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n° 61.078, de 26/07/67); 
b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial (art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
II I - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação ou de 
assistência social; 
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o 
prazo do comodato; 
c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, inciso II, alínea "h", com a 
redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
d) de casas paroquiais e pastorais; 
e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
I) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (art. 1° da Lei n° 
10.530, de 20/05/88); 
g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-Io (art. 1° da Lei n°11.614, de 13/07/94, com a redação da 
Lei n° 13.776, de 10/02/04); 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95); 
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n°13.657, de 31/10/03). 
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se 
apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (art. 1° da Lei n°10.978, de 22/04/91). 
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n°13.250, de 27/12/01): 
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades 
culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, 
subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 3° da 
Lei 13.672, de 01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
§ 1° A isenção a que se refere a letra "h" do inciso II fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente 
e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros 
(§§ 1° e 2° do art. 1° da Lei n°11.071, de 05/09/91). 
§ 2° Para obtenção do benefício referido na letra "h" do inciso II os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas (§ 3° do art. 1° da Lei n° 11.071, de 
05/09/91). 
§ 3° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 4° da Lei n°11.856, de 30/08/95). 
§ 4° A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
§ 5° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos 
e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1° do art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei 
n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 6° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
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anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 50  deste artigo ro a' • 	n° 
13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei n°13879 de 28/07/04). 
§ 7° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tr'')Giiiários decorrentes 4° 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade corn'o;,dispostO no § 5 0  deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 
§ 8° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderá suspender á 
aplicação do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo 19 serão concedidas: 
I - na hipótese da letra "g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar 
que: 
a) não possui outro imóvel neste Município; 
b) utiliza o imóvel como sua residência; 
c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos (art. 2° da Lei n° 
11.614, de 13/07/94). 
II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante: 
a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, ha 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer 
vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou associados (art. 2° da Lei n° 10.978, de 22/04/91); 
b) requerimento anual do interessado, instruído com a documentação comprobatória do cumprimento das exigências 
contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 28 de 
fevereiro de cada exercício (Arts. 3° e 4° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples despacho da autoridade 
competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para 
prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (art. 21 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei 
específica, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Predial com valor total igual 
ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 27112/01). 

CAPÍTULO li-IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Seção I - Incidência 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel não 
construído, localizado na zona urbana do Município, a que se referem os artigos 2° e 3° (art. 23 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66. O disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): . 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo terreno não 
construído. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07111): 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que 
considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do 
exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou remennbramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao 
número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 30  Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos (art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
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I - em que não existir edificação como definida no artigo 4 0 ; 
II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruínas, ou tonstruções de natureza ' 
temporária; 
III - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na la subdivisão da zona urbana; 5 
(cinco) vezes quando na 2a  e 10 (dez) vezes, quando além do perímetro desta última; 
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou utilidade. 
Parágrafo único. No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se por base a do terreno ocupado pela 
edificação principal, edículas e dependências (§ 1° do art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 27. A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 25 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 28. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo caso, o 
disposto em lei complementar (art. 26 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 29. O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel (art. 27 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

Art. 30. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 29, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 28 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n °  15.044, de 03112/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10). 

FitixaiÍde'ViWven-at Desconto/Acréscimo 

até R$ 100.225,00 -0,3% 

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1% 

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1% 

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3% 

acima de R$ 801.800,00 +0,5% 

Seção III - Sujeito Passivo 

Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer 
título (art. 29 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 32. O imposto é devido a critério da repartição competente (art. 30 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 

O 

	

	II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV - Lançamento 

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 34 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir 
de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários. 

Art. 34. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1° da Lei n° 14.089, de 22111/05). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 

Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos termos 
do artigo 6° do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no imposto, aplicado em 
consonância com o índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula (art. 17 da Lei n° 10.365, de 22/09/87): 
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Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = (área protegida do imóvel / área total do imóvel) x 50 -  
§ 1° A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à apresentação de requerimento aDl pelo 
proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel (art. 18 da Lei n° 10.365, de 22/09/87). 
§ 2° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à 
observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho 
decisório da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças (Parágrafo único do art. 18 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87). 
§ 3° O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho da autoridade competente, 
quando não observadas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas (art. 19 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87). 

Art. 37. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre os terrenos 
considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 26, localizados na Área de Proteção aos 
Mananciais, definida nas Leis Estaduais n°898, de 18 de dezembro de 1975 e n°1.172, de 17 de novembro de 1976 (art. 
2° da Lei n°11.338, de 30/12/92). 
Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n° 11.338, de 30/12/92). 

Art. 38. São isentos do imposto os terrenos: 
I - pertencentes ao patrimônio: 
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União, para fins educacionais, durante o 

O 	prazo de comodato (art. 38 da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°10.211, de 11/12/86); 
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95). 
d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais 
sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-se a 
isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 3° da Lei n° 13.672, de 
01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
III - de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2 a  Guerra Mundial, respeitadas as 
condições constantes dos §§ 1° e 2° do artigo 19 (art. 1 °  da Lei n° 11.071, de 05/09/91); 
IV - integrantes do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo, respeitadas as condições do 
inciso I do artigo 20 (art. 1° da Lei n°11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n° 13.776, de 10/02/04); 
§ 1° A isenção a que se refere a letra "c", do inciso I, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95). 
§ 2° A isenção a que se refere a letra "d" do inciso I, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "c" do inciso I (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
§ 3° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade competente poderá suspender a aplicação 
do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, conforme considerado 
no artigo 58, inciso I, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 
898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona 
Especial de Preservação Ambiental — ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na 
Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 1° da Lei n° 11.338, de 30/12/92, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29/12/06). 
§ 1 °  As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo Município somente 
poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% (dez por cento) a cada ano (§ 1° do Art. 19 da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da própria operação 
(§ 2° do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 30  Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do Município para atenderem a 
transferência gradual estabelecida no caput e exigências do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 
2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições (§ 30  do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 
14/07/07): 
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I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 	 . 	• , 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, conforme defi 	no àrtigo 159 e 
Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;  	_ 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do imóvel doador, firmado com a 
SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o 
desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de 
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1. 
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de 
título executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1° do presente artigo (§ 40  do Art. 19 da Lei n° 
14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07): 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo valor do m 2  do 
terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga 
Onerosa, os valores estimados de transferência de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano (§ 5° 
do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 6° A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das obrigações 
acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n° 11.338, de 30/12/92). 

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01): 
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
§ 1° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial (com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 2° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo (com a redação da Lei n° 
13.879, de 28107/04). 
§ 3° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Territorial Urbano com valor 
total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01). 

Seção VI - Incentivo Fiscal 

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no 
Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de 
propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades (art. 1° da Lei n° 
14.501, de 20/09/07). 
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora instituído, 
desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada 
com incentivo fiscal ora instituído (art. 2° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o abatimento do 
Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na 
conformidade do artigo 43 (art. 3° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 
§ 1° Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício para abatimento 
do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (com a redação do art. 5° da Lei n° 14.652, de 20112/07). 
§ 2° A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despacho deverá ser divulgado 
na Internet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3° No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2° deste artigo deverá ser instruído com 
cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual. 
§ 4° Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial Urbano não poderão 
ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e 
permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas (art. 2° da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c 
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Art. 45. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 oáyalores ja aproveitados .pe 
instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza l,S,Sjj:riOdente sobre servi 
por elas prestados, nos termos do artigo 240 (art. 4° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 

Art. 46. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA emitirá comprovante de doação ao 
FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo fiscal, bem como 
a data e o valor recebido (art. 5° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá divulgar na página 
eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades 
beneficiadas, bem como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas jurídicas doadoras, os 
nomes e qualificação de seus responsáveis. 

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações 
acessórias a que está sujeito (art. 6° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 

Art. 48. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 o disposto no inciso IV do artigo 473, em 
relação aos débitos de IPTU das agremiações desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007 (art. 8° da Lei n° 14.501, 
de 20/09/07). 

CAPITULO III - DISPOSIÇÕES COMUNS RELATIVAS AOS IMPOSTOS PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

Seção I - Incidência 

Art. 49. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU (art. 9° da Lei n° 
15.406, de 08/07/11): 
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de execução de obras de construção civil, 
demolição, reparação, conservação e reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o artigo 200; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão ou modificação da edificação, na 
declaração de atualização de dados do imóvel, a que se refere o § 2° do artigo 2° da Lei n° 10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não precário; 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação referente à sentença de usucapião 
que declarou nova área ou novos limites de confrontação do imóvel; 
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de área de imóvel; 
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a de conclusão ou modificação da 
edificação, desdobro, englobamento, remembramento ou outro evento que o ensejou; 
IV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua especificação no Cartório de Registro 
de Imóveis. 

Seção II - Planta Genérica de Valores 

Art. 50. A apuração do valor venal, para fins de lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano, será feita conforme 
as normas e métodos fixados nos artigos desta Seção, e as Tabelas I a VI, desta Consolidação (art. 1° da Lei n° 10.235, 
de 16/12/86). 

Art. 51. Os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno serão determinados em função dos seguintes 
elementos, tomados em conjunto ou separadamente (art. 2° da Lei n° 10.235, de 16/12/86): 
I - preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário; 
II - custos de reprodução; 
III - locações correntes; 
IV - características da região em que se situa o imóvel; 
V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos. 
Parágrafo único. Os valores unitários, definidos como valores médios para os locais e construções, serão atribuídos: 
I - a faces de quadras, a quadras ou quarteirões, a logradouros ou a regiões determinadas, relativamente aos terrenos; 
II - a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela V, relativamente às construções. 

Art. 52. Na determinação do valor venal não serão considerados (art. 3° da Lei n° 10.235, de 16/12/86): 
I - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, 
exploração, aformoseamento ou comodidade; 
II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão. 

parágrafo único acrescido pela Lei n° 14.869, de 29/12/08). 
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à infração anterior. 	 PreeesL 59 
•  

§ 3° No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para--catiâi1nfração, .ainda 
capituladas no mesmo dispositivo legal. . 
§ 4° As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do disposto no arligõ cla Lei n° 13.105, d 
29 de dezembro de 2000. 
§ 5° As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais previstas na legislação tributárfa 
específica. 

Art. 98. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo anterior, lavrar-se-á Auto de Infração, na forma 
regulamentar (art. 6° da Lei n°10.819, de 28/12/89, c/c a Lei n°11.960, de 29/12/95, c/c Lei n° 13.105, de 29/12/00, c/c 
Lei n° 14.125, de 29112/05). 

Art. 99. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU constitui ilícito administrativo tributário, tipificado pelas seguintes condutas (art. 3°  da Lei n°  
13.879, de 28/07/04): 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operações de qualquer natureza em 
documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1° Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que trata este artigo sujeita o agente à 

O multa de (Valores atualizados em 7% pelo Decreto n° 45.659, de 28/12/04, em 5,5% pelo Decreto n° 46.877, de 
29/12/05, em 3,1% pelo Decreto n° 48.081, de 29/12/06, em 4% pelo Decreto n° 49.075, de 20/12/07, em 6% pelo 
Decreto n° 50.342, de 23/12/08 e em 5,5% pelo Decreto n° 52.007, de 16/12/10, nos termos do § 3° do art. 3 0  da 
Lei n° 13.879, de 28/07/04): 
I - R$ 676,00 (seiscentos e setenta e seis reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 94.286,00 (noventa e 
quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais); 
II - R$1.353,00 (um mil, trezentos e cinquenta e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 94.286,00 
(noventa e quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais) e até R$ 188.573,00 (cento e oitenta e oito mil, quinhentos e 
setenta e três reais); 
III - R$ 2.707,00 (dois mil, setecentos e sete reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 188.573,00 (cento e 
oitenta e oito mil, quinhentos e setenta e três reais) e até R$ 376.741,00 (trezentos e setenta e seis mil, setecentos e 
quarenta e um reais); 
IV - R$ 5.414,00 (cinco mil, quatrocentos e quatorze reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 376.741,00 
(trezentos e setenta e seis mil, setecentos e quarenta e um reais) e até R$ 754.295,00 (setecentos e cinquenta e quatro 
mil, duzentos e noventa e cinco reais); 
V - R$ 10.828,00 (dez mil, oitocentos e vinte e oito reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 754.295,00 
(setecentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais). 
§ 2° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea da infração, 
acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal. 

Seção X - Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

O 
Subseção 1 - Normas Gerais 

Art. 100. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto (art. 10 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o caput deste artigo é condição para a aquisição da isenção, desconto 
ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela 
administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 101. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido pela autoridade tributária, 
automaticamente, para exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do 
período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua concessão (Arts. 
18-A e 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 1° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a concessão do 
benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias a que estão 
sujeitos (§ 2° do art. 18-A e § 2° do art. 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13.879, de 28/07/04. 
Art. 2° da Lei n° 10.055, de 28/04/86; Art. 2° da Lei n° 10.530, de 20/05/88; Art. 3° da Lei n° 11.614, de 13/07/94; Art. 
4° da Lei n°11.856, de 30/08/95. Art. 5° da Lei n°10.978, de 22/04/91). 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II - Parcelamento Irregular de Solo 
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Art. 458. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma vez decorridos os prazos recursais sem.p 
os prazos estabelecidos em lei para pagamento, deverão remeter à Procuradoria Geral do Whic prerna? -prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, os expedientes relativos a débitos de natureza tributária e não-tributária riáiálapuração de liquidez 
certeza do crédito, consequente inscrição na Dívida Ativa e imediata adoção de providências dê.cobrança amigável o 
judicial (art. 20 da Lei n° 10.182, de 30/10/86, com a redação da Lei n° 14.042, de 30/08/05). 

Art. 459. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigi 
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a importância a ser devolvida (art. 25 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 460. Vedada a restituição das quantias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes de 
obrigações relativas a (art. 5° da Lei n° 14.042, de 30/08/05): 
I - Taxa de Limpeza Pública, prevista nos artigos 86 a 90 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que foram 
revogados pelo artigo 8° da Lei n° 12.782, de 30 de dezembro de 1998; 
II - Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, prevista nos artigos 91 a 95 da Lei n° 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, que foram revogados pelo artigo 8° da Lei n° 12.782, de 30 de dezembro de 1998. 

Art. 461. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação 
e Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento de tais tributos 
incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do 
crédito, por notificação, atualizado até 30 de dezembro de 2006, não seja superior a R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse título (art. 49 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 462. A São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a São Paulo 
Urbanismo - SPUrbanismo e a São Paulo Obras - SP-Obras ficam isentas (art. 1° da Lei n°15.402, de 06/07/11): 
I - do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, incidente sobre os imóveis de sua propriedade; 
II - do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços prestados à Prefeitura do 
Município de São Paulo ou a outros entes públicos. 

Art. 463. A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo - PRODAM-SP S.A. e a 
São Paulo Turismo S.A. - SPTuris ficam isentas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre 
os serviços prestados a entes públicos, quando não caracterizada a execução de atividade econômica sujeita à 
concorrência (art. 2° da Lei n° 15.402, de 06/07/11). 

Art. 464. As isenções concedidas nos termos desta lei não exoneram as beneficiárias do cumprimento das obrigações 
acessórias a que estão sujeitas (art. 3° da Lei n° 15.402, de 06/07/11). 

Art. 465. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que o Município 
tenha em face da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações cometidas e os consectários 
relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a restituição de valores já recolhidos a esse título (art. 52 
da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 466. Fica vedada a concessão de isenção ou beneficio de natureza tributária, bem como a outorga de qualquer 
forma de licenciamento e certificação ambiental pelo Poder Público Municipal, aos proprietários de imóveis localizados no 
Município de São Paulo que tenham descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de Ajustamento de 
Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal (art. 1° da Lei n° 14.718, de 25104/08). 
Parágrafo único. As restrições estabelecidas no caput deste artigo aplicam-se não só aos proprietários, mas 
solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer titulo, tais como concessionários, compromissários, locatários 
e comodatários, pessoas físicas ou jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei 

Art. 467. As restrições de que trata o artigo 466 serão suspensas quando (art. 2° da Lei n° 14.718, de 25/04/08): 
I - for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou do Termo de Ajustamento de 
Conduta - TAC, quando for o caso; 
II - for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando for o caso, comprovando o 
cumprimento das exigências legais; 
III - for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso; 
IV - for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, quando for o caso, de controle, 
monitoramento e responsabilização do agente contaminador. 

Art. 468. Os créditos tributários inscritos na divida ativa do Município de São Paulo poderão ser extintos pelo devedor, 
pessoa física ou jurídica, parcial ou integralmente, mediante dação em pagamento de bem imóvel, situado neste 
Município, a qual só se aperfeiçoará após a aceitação expressa da Fazenda Municipal, observados o interesse pública, a 
conveniência administrativa e os critérios dispostos nesta lei (art. 1° da Lei n° 13.259, de 28/12/01). 
Parágrafo único. Quando o crédito for objeto de execução fiscal, a proposta de dação em pagamento poderá ser 
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PROJETO DE LEI 01-0469/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) --""*---.-- 
"Institui o Selo SOCIOAMBIENTAL, no âmbito da Administração Publica Municipal e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - O desenvolvimento e a implantação de políticas, programas e ações do Poder 

Público Municipal deverão considerar a adoção de critérios socioambientais compatíveis com 
as diretrizes de desenvolvimento sustentável. 

Art. 20  - Para os fins desta lei, consideram-se critérios socioambientais, entre outros 
possíveis decorrentes de sua natureza, conforme fixado no artigo 1 0  desta lei: 

I - fomento a políticas sociais; 
II - valorização da transparência da gestão; 
III - economia no consumo de água e energia; 
IV - minimização na geração de resíduos; 
V - racionalização do uso de matérias-primas; 
VI - redução da emissão de poluentes; 
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; 
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade; 
Art. 30  - Fica instituído, na Administração Municipal, o Selo SOCIOAMBIENTAL, a ser 

estampado nos documentos relativos a atividades que adotem ao menos um dos critérios a 
que se refere o artigo 2 0  desta lei. 

§ único - o selo de que trata este artigo será desenvolvido pela Secretaria do Verde e 
Meio Ambiente. 

Art. 40  - Os critérios socioannbientais referidos nesta lei deverão ser observados: 
I - nas descrições detalhadas de itens de material, especificações e memoriais técnicos 

constantes. 
II - nas licitações e contratações de serviços, bem como as de obras, deverá adotar, 

no que couber, especificação técnica adequada à promoção da sustentabilidade 
socioambiental. 

Art. 5 0  - O disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Direta e 
entidades da Administração Pública Indireta. 

§ 1 0  - As sociedades de economia mista, empresas, fundações publicas e demais 
entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público Municipal expedirão suas 
próprias orientações para aplicação desta lei, nos limites estabelecidos pela Constituição 
Federal e da Lei Orgânica do Município. 

§ 2 0  - Os representantes das entidades referidas nesta lei diligenciará para que os 
respectivos regulamentos sejam adequados às disposições desta lei. 

Art. 60  - O Poder Publico Municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não 
governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de julho de 2008. Às Comissões competentes." 

p10469-2008.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0463/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e entidades 

administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - O Plano de Governança Sustentável será instituído em todos os órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - Para fins do disposto neste Plano, considera-se: 
I - Licitações Sustentáveis: diagnóstico das áreas de compra dos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo onde há opções 
de menor impacto ambiental e critérios para estimular a adoção de compras verdes e 
limpas de fornecedores certificados; 

II - Uso Racional dos Recursos: poupar energia elétrica, água e mudanças nos 
padrões de consumo institucional e individual que tem reflexo direto nos recursos 
naturais, instalação de todos os recursos tecnológicos que levem nessa direção a 
adoção de Água de Reuso em todas as instalações externas dos órgãos e entidades e 
áreas ajardinadas; 

III - Gestão Integrada de Resíduos: priorizar o tratamento e a destinação dos 
resíduos sólidos, objetivando sua redução, reutilização e reciclagem promovendo a 
conscientização e reflexão na gestão sócio-ambiental; 

IV - Educação Ambiental: promover em todos os órgãos e entidades da 
administração direta e indireta da Cidade de São Paulo cursos e palestras com o intuito 
de integrar os servidores neste plano; 

V - Qualidade de Vida no Trabalho: participação individual e coletiva dos cidadãos 
nas ações sócio-ambientais dos órgãos e entidades, desenvolver projetos de distensão 
e ginástica preventiva das lesões produzidas por trabalhos repetitivos. 

Art. 30  - Fica criado o Conselho de Gestão Ambiental formado por representantes 
dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e da 
sociedade civil. 

Art. 40  - O Conselho de Gestão Ambiental tem como finalidade: 
I - defender o meio ambiente, praticando a transversalidade de aspectos sócio-

ambientais em suas atividades, prevenindo poluição e promovendo a melhoria das 
condições ambientais em suas edificações e áreas adjacentes; 

II - observar as leis e regulamentos aplicáveis ao meio ambiente; 
III - implantar e manter procedimentos e melhores práticas ambientais em seus 

diversos segmentos administrativos, inserido novos padrões ambientais em duas 
diversas atividades; 

IV - Gerir informações sobre questões ambientais e promover sua disseminação, 
com os propósitos de atender a demandas e possibilitar a permanente formação de 
colaboradores; 

Art. 50  - Cabe ao Conselho de Gestão Ambiental a implementação dos Programas 
de Gestão Integrada de Resíduos, Programa de Uso Racional de Recursos, Programa 
de Licitações Sustentáveis, Programa de Educação Ambiental e Programa de Qualidade 
de Vida no Trabalho. 

Parágrafo único - A implementação destes programas consiste em harmonizar as 
ações internas dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de 
São Paulo com questões relacionadas ao meio ambiente, provendo-a de novos 
referenciais, normas e atividades afins, internalizando critérios sócio-ambientais às 
atuações administrativas no âmbito das suas instalações prediais e de mais edificações 
por ela gerida. 

Art. 6 0  - O Conselho de Gestão Ambiental realizará um levantamento minucioso 
da emissão de carbono de todos os órgãos e entidades da administração direta e 
indireta da Municipalidade a fim de efetuar uma rigorosa compensação, conforme as 
necessidades de cada órgão e entidade. 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
11

. R
UB

EM
 D

AV
I R

O
M

AN
CI

NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Art. 70  - Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartado pelos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e a 
efetuar a devida compensação de carbono as associações e cooperativas que 
atenderem aos seguintes requisitos: 

I - estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais 
recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda; 

II - não possuam fins lucrativos; 
III - possuam infra-estrutura para realizar a triagem e a classificação dos 

resíduos recicláveis descartados; 
IV - apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. 
Art. 80  - O Plano de Governança Sustentável terá dotação orçamentária própria e 

poderá ser subvencionado, em todo ou em parte, por doações e parcerias com 
instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais. 

Artigo 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0638/2009 do Vereador 300 Hato (PMDB) 
"Cria o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável n 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. PD Fica instituído o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia 

Renovável com a finalidade de minimizar o despejo de lixo reciclável no meio 
ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que promovam a sua 
reutilização em arquitetura sustentável e energia renovável. 

Art. 20  Para o cumprimento da presente lei, as Secretarias e Subprefeituras 
reunirão esforços para o reaproveitamento do lixo e sua destinação a programas e 
convênios da Municipalidade, minimizando os atuais custos de transporte do lixo, o 
impacto ambiental e utilizando esta matéria-prima (lixo) na produção de elementos 
úteis para arquitetura e urbanismo ecologicamente corretos, que reduzam o 
aquecimento global, promovendo um novo conceito de Cidade Verde Sustentável e 
uma nova e eficiente bioconomia pragmática, garantindo ciclo permanente de trabalho 
e renda para as comunidades. 

Art. 30  O Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável será 
desenvolvido com a participação das seguintes Secretarias Municipais, dentre outras 
que poderão ser integradas através da regulamentação desta lei: 

I - Secretaria do Verde e Meio Ambiente; 
II - Secretaria da Coordenação das Subprefeituras; 
III - Secretaria do Desenvolvimento Urbano; 
IV - Secretaria das Finanças; 
V - Secretaria da Habitação; 
VI - Secretaria do Planejamento; 
VII - Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social; e 
VIII - Secretaria da Infra-estrutura Urbana e Obras. 
Art. 40  Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, Arquitetura 

Sustentável e Energia Renovável, deverão as Secretarias apontadas no art. 3 0  
concentrar esforços entre si e mediante convênios, termos de cooperação ou parcerias 
com instituições públicas e privadas, bem como ministrar cursos técnicos ou 
tecnológicos ou se utilizar de outros instrumentos a serem definidos na 
regulamentação desta lei. 

Art. 5 0  Cada Secretaria deverá ter metas definidas a serem cumpridas, bem 
como objetivos a curto, médio e longo prazos, a serem definidos na regulamentação 
desta lei. 

Art. 60  A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes 
ações: 

I - criar um novo conceito designado "Selo Verde", que tenha por objeto a 
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para 
todos os resíduos sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando 
uma nova forma de reaproveitamento útil, que cria um completo ciclo LER - Limpa, 
Educa, Reconstrói; 

II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do munícipe 
para o não desperdício do lixo e sua contínua reutilização em produtos úteis, 
garantindo a sustentabilidade da cidade; 

III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido 
de ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas 
(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para 
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a 
cidade; 

IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
11

. R
UB

EM
 D

AV
I R

O
M

AN
CI

NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



Foiha tf' 

Procc- 

✓ - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição e instalação d 
pontos de coleta seletiva de lixo - "eco-pontos"; 

VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentaft, 
associações, universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o 
reaproveitamento do lixo reciclável; 

VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de 
fundos ou ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para 
elementos construtivos; 

VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra 
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável"; 

IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas 
oleaginosas; 

X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham 
programas para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades. 

XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo 
é o principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização 
em construções e obras públicas sustentáveis. 

Art. 80  A Secretaria de Desenvolvimento Urbano deverá realizar as seguintes 
ações: 

I - criar programa de suporte tecnológico e técnico às pesquisas de 
reaproveitamento do lixo e de técnicas limpas do tratamento e reaproveitamento do 
lixo reciclável; 

II - desenvolver projetos e estudos de reaproveitamento do lixo reciclável em 
novas construções e obras públicas; 

III - determinar a criação de novos cursos de tratamento e reaproveitamento do 
lixo reciclável como material de construção; 

IV - criar cursos que possibilitem ao munícipe, associações, ONG 's e 
cooperativas conhecerem técnicas de como transformas lixo em matéria reutilizável; 

✓ - testar, junto aos órgãos competentes, os novos elementos construtivos 
limpos, certificando-os e normatizando-os para uso em larga escala; 

VI - disseminar o conceito São Paulo Verde Sustentável - Carta de Kyoto 2012 - 
visando a captação de recursos para seu o desenvolvimento. 

Art. 90  A Secretaria da Habitação deverá realizar as seguintes ações: 
I - criar programa para aquisição pelo próprio de materiais de construção 

produzidos, testados e normalizados, a partir de lixo reciclável; 
II - criar programa de construção de casa e conjuntos populares que utilizem 

materiais de construção que sejam produzidos através de lixo reciclável; 
III - desenvolver projetos e estudos para que seja utilizado lixo reciclável nas 

próximas construções e expansões dos conjuntos populares já construídos; 
IV - firmar convênio com empresas da construção civil para estimular a utilização 

de materiais de construção produzidos através de lixo reciclável; 
✓ - firmar convênio ou termo de cooperação com munícipes, associações, ONG's, 

entidades da sociedade civil e cooperativas, que possibilite a difusão do conhecimento 
sobre técnicas de como transformar lixo em materiais de construção; 

VI - criar programa que facilite a aquisição de casa própria pelo munícipe que 
comprovar destinar seu lixo domiciliar para reciclagem; 

VII - apoiar o uso de materiais ambientalmente sustentáveis, substituindo os 
materiais tradicionais, em prol da limpeza e do desaquecimento da cidade, visando o 
aumento de áreas verdes - uma vez que produtos limpos (MDL) feitos com resíduos 
(lixo), amalgamados com resinas orgânicas, não agregam calor nem umidade, 
favorecendo o ajardinamento superior (coberturas) das construções urbanas. 

Art. 10. A Secretaria de Infra-Estrutura Urbana e Obras deverá realizar as 
seguintes ações: 
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I - criar programas que estimulem a produção de energia renovável, através d 
reutilização do lixo reciclável; 

II - desenvolver políticas públicas de estímulo à realização de estudos e projetos 
para obtenção de energia limpa e renovável; 

III - firmar convênio com empresas privadas para estimular a utilização de 
energias renováveis, como o bio-combustível; 

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com munícipes, associações, 
ONG's, universidades, escolas técnicas, entidades da sociedade civil e cooperativas, 
possibilitando e pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento das técnicas de como 
transformar lixo em energias limpas e renováveis. 

Art. 11 A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social deverá realizar as 
seguintes ações: 

I - capacitar os munícipes para participação do programa; 
II - inserir munícipes no programa, de forma que possam promover geração de 

renda e emprego através da coleta seletiva e reaproveitamento do lixo; 
III - orientar as entidades da sociedade civil, tais como associações, 

cooperativas, Organizações Não-Governamentais - ONG's e demais instituições, sobre 
as formas de organização de coleta seletiva de lixo reciclável; 

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's, entidades 
da sociedade civil ou cooperativas, possibilitando a mais ampla divulgação para as 
pessoas sobre as técnicas de transformação de lixo em materiais de construção e 
energias limpas e renováveis; 

V - firmar convênio ou parcerias com empresas privadas para estimular a 
pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento de técnicas de utilização de energias 
renováveis e reutilização do lixo reciclável. 

Art. 12. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras deverá realizar as 
seguintes ações: 

I - auxiliar na obtenção de informações e locais para o licenciamento de novos 
pontos de coleta seletiva de lixo, denominados como "eco-pontos"; 

II - orientar as formas de integração das ações do Programa Lixo Zero, 
Arquitetura Renovável; 

III - criar programa de convivência sustentável e informações, através de 
agentes de educação urbana voltadas a transmitir ensinamentos sobre 
reaproveitamento do lixo, programas sociais, políticas de meio ambiente e 
identificação de bolsões de lixo não recolhido, com a finalidade de evitar a proliferação 
de doenças e entupimento de canalizações; 

IV - criar programas de coleta de lixo pelos agentes urbanos das Subprefeituras 
para direcioná-lo às Usinas Limpas, instaladas nos distritos, onde será transformado 
em elementos úteis; 

V - instalar, para cada dez mil habitantes, um "eco-ponto" para coleta seletiva de 
lixo reciclável; 

VI - supervisionar para que somente entidades que estejam cadastradas junto às 
Subprefeituras possam coletar o lixo reciclável; 

VII - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's, 
entidades da sociedade civil e cooperativas, possibilitando a inserção de munícipes 
carentes nessas entidades, que sejam treinados nas técnicas de transformação de lixo 
em materiais de construção e energias limpas e renováveis; 

Art. 13. O Poder Executivo criará programa de incentivos fiscais para as 
empresas de construção civil, industriais, ONG's, associações, cooperativas e outras 
pessoas jurídicas que aderirem ao programa, desde que invistam na recuperação do 
lixo e em geração de energia limpa e renovável. 

Parágrafo único. Poderão ser criados outras formas de incentivo para o fiel 
cumprimento da presente lei, conforme definido na regulamentação desta Lei. 
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Art. 14. Serão criadas Usinas Limpas para reciclagem ‘em todas aS ..  
Subprefeituras, substituindo a destinação aos aterros e descartes irregulares no meio 
ambiente. 

Parágrafo único. Os aterros irregulares poderão ser desapropriados e 
transformados em Usinas Limpas. 

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 16. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões Competentes" 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00039/2011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO E DESCONTO, DENOMONADO "IPTU 
VERDE" NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído no âmbito do município de São Paulo o IPTU Verde, cujo 
objetivo é fomentar medidas que preservem, protejam e recupere o meio 
ambiente, mediante a concessão de benefício tributário ao contribuinte. 
Art. 2° - O benefício tributário disposto consiste na redução do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) aos proprietários de imóveis residenciais e não-
residenciais que adotarem as seguintes medidas: 
I- Sistema de captação da água da chuva; 
II- Sistema de reuso de água; 
III- Sistema de aquecimento hidráulico solar; 
IV- Construção com materiais sustentáveis; 
Art. 3° - Para efeito desta Lei considere-se; 
I- Sistema de captação da água da chuva: aquele que capta água da chuva e 
armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel; 
II- Sistema de reuso de água: aquele utilizado após o devido tratamento da água 
residual do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja 
potável; 
III- Sistema de aquecimento hidráulico solar: aquele que utiliza sistema de 
captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a captação de 
energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir 
parcialmente o consumo de energia elétrica na residência; 
IV- Construção com materiais sustentáveis: aquele que utiliza matérias que atuem 
os impactos ambientais, o que deve ser comprovado mediante apresentação de 
selo certificado. 
Art. 4° - O benefício tributário no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para o 
caso das medidas dispostas no Art. 1 0  será concedido nas seguintes proporções: 
I- 2 Wo para as medidas descritas nos incisos I e II; 
II- 4 % para a medida descrita no inciso III; 
III- 6 % para medida descrita no inciso IV; 
Parágrafo Único - Os benefícios podem se acumulativos. 
Art. 5° - Os interessados em obter o benefício tributário devem protocolar o pedido 
e sua justificativa no órgão competente, contendo a medida aplicada em sua 
edificação ou terreno, devidamente comprovada. 
Art. 6° - O incentivo fiscal desta Lei apenas será concedido aos contribuintes quites 
com suas obrigações tributarias para com o município. 
Art. 7° - O benefício será revogado quando o proprietário: 
I - Inutilizar a medida que levou à concessão do desconto: 
II - Deixar de pagar uma das parcelas em caso de IPTU parcelado; 
III - Não fornecer as informações solicitadas pelos órgãos competentes. 
Art. 8° - O poder executivo incluirá, na LDO e na LOA do exercício civil subsequente 
ao da data de publicação desta Lei, as despesas decorrentes da sua execução. 
Art. 9°- O poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 118 

PROJETO DE LEI 01-00249/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Estabelece a obrigatoriedade da publicação de informações ambientais, para 
todas as atividades e empreendimentos, públicos ou privados, sujeitos a 
licenciamento ambiental, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criada a obrigatoriedade da publicação de informações ambientais, 
para todas as atividades e empreendimentos, públicos ou particulares, sujeitos ao 
Licenciamento Ambiental, e dá outras providências correlatas, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 2° - As informações ambientais das entidades públicas e privadas, relativas às 
suas atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, nos 
termos da legislação, deverão ser publicadas e atualizadas em Meio Eletrônico, de 
livre acesso ao público, sem restrições de espaço e com dados referentes aos 
seguintes assuntos: 
I - processos de licenciamento ambiental, sua concessão e a respectiva renovação; 
II - pedidos e licenças para supressão de vegetação; 
III - estudos de impacto ambiental do empreendimento ou de suas atividades 
econômicas e respectiva aprovação ou rejeição; 
IV - autos de infrações e respectivas penalidades impostas pelos órgãos 
ambientais; 
V - lavratura de termos de compromisso de ajustamento de conduta; 
VI - reincidências em infrações ambientais; 
VII - recursos interpostos em processo administrativo ambiental e respectivas 
decisões. 
§ 1 0  As informações atualizadas, contendo os dados referidos neste artigo, deverão 
estar disponíveis para o público até cinco dias após a publicação dos atos a que se 
referem, por conta dos respectivos responsáveis pelas atividades ou 
empreendimentos, objetos da presente lei. 
§ 20  O endereço virtual deverá ser divulgado junto com as informações técnicas e 
comerciais dos empreendimentos e no material de comunicação das empresas. 
Art. 3° - Para o atendimento do disposto nesta Lei, a Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente de São Paulo (SVMA) deverá fiscalizar e exigir a publicação e 
atualização de qualquer tipo de informação por parte das entidades, empresas 
públicas ou privadas, sobre os impactos ambientais potenciais e efetivos de suas 
atividades econômicas, bem como da veracidade das informações publicadas, 
independentemente da existência ou necessidade de instauração de qualquer 
processo administrativo, ficando o não cumprimento sujeito a sanções. 
Art. 4° - Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta, indireta ou 
fundacional, integrantes do SISNAMA - Sistema Nacional de Meio Ambiente, com 
sede ou atuação no Município de São Paulo, ficam obrigados a permitir o acesso 
público e gratuito aos documentos, expedientes e processos administrativos que 
tratem de matéria ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que 
estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, 
especialmente as relativas a: 
I - qualidade do meio ambiente; 
II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto 
ambiental; 
III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição 
e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de 
recuperação de áreas degradadas; 
IV - acidentes, situações de risco ou de emergência ambientais; 
V - emissões de efluentes líquidos e gasosos, e produção de resíduos sólidos; 
VI - substâncias tóxicas e perigosas; 
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VII - diversidade biológica; 
VIII - organismos geneticamente modificados. 
§ 10  Qualquer indivíduo ou entidade, independentemente da comprovação d 
interesse específico, terá acesso às informações de que trata esta Lei, mediante 
requerimento escrito, devendo citar as fontes caso, por qualquer meio, venha a 
divulgar os aludidos dados, observada a lei de responsabilidade. 
§ 20  As informações de que trata este artigo serão prestadas sem recolhimento de 
taxas ou valores correspondentes aos eventuais ressarcimentos dos recursos 
despendidos para o seu fornecimento. 
§ 3 0  Fica proibida a utilização das informações colhidas para fins comerciais, sob as 
penas da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade industrial. 
§ 40  Não cabe indeferimento de pedido de informações ou consulta a processos 
administrativos, previstos neste artigo, devendo os órgãos do SISNAMA, com sede 
ou atuação no Município de São Paulo, fornecer os dados no prazo máximo de 15 
dias. 
Art. 50  - Fica assim estabelecido o interesse público sobre as informações 
ambientais no Município de São Paulo. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 22/06/2011, pág. 100 ; 
f at,.rt*  

PROJETO DE LEI 01-00293/2011 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Introduz alterações no art. 1 0  da Lei n. 13.278, de 07 de julho de 1969, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 0-Amem Imek-  044:4, ek" ,  445£5,0a) 

Art. 1 0  Fica alterado o caput do art. 1 0  da Lei n. 13.278, de 07 de julho de 1969, que 
passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 1 0  As licitações e os contratos administrativos, no âmbitp.d9,MunjdpiR,dé ,S4,,.., 
Paulo sujeitar-se -ão às normas específicas desta lei, bem como à legislação 	 ' 
devendo observar o princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta'.mais.. 	 4 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento sustentável, bem 
como os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, -  da - moralidâdep.0 --  
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vincglaçãoiaojnstrurn—ento6~10 - n 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." (NR): 	1".; 	'4 04  CA 
Art. 2 0  A introdução da licitação sustentável como requisito a ser seguido no 
procedimento licitatório, objetiva reduzir o impacto à saúde humana, e ao meio 
ambiente, através da integração de ações sociais e ambientais nas compras e 
contratações com a Administração Pública. 
Art. 30  Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Foir,a  
no. et,..:1Lbte 20t1„... 

RF 11257 

333-11 

PARECER N° 	 DA C ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O ROJETO DE LEI N° 0333/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do F1obre Vereador Aurélio Nomura, que institui o 
Programa Selo Verde, cujo objetivo é estab plecer diretrizes às iniciativas públicas e privadas 
de reconhecimento e certificação ambiental de empresas consideradas "verdes" para fins de 

acesso a benefícios legais, e cria incentiv públicos às organizações que produzem bens 
ou serviços com mínimo impacto ambiental. 

De acordo com a justificativa à proposit r, "os selos incentivam a adoção de práticas 

sustentáveis e provocam a transformação sociedade". 

Juridicamente, o projeto está apto a seguir 	tramitação. 

Versa a propositura sobre nítido interesse I ai, concernente ao envolvimento das empresas 

locais em prol da proteção ao meio ambien 

No que tange ao aspecto formal, a propos' ura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipc I, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

CÂMARA kflUNICIPAL DE 

( 16 - PAR 	 SAO PAULO 
16- 0109312012  

30, 1, da Constituição Federal compete aos 

sse local, dispositivo com idêntica redação no 
111 	Ademais, consoante o disposto no artig( 

Municípios legislar sobre assuntos de inte 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da C 
exclusivo do Município, mas seu interesse 

imediato (in Curso de Direito Constitucional 

iti nha Junior, entende-se não aquele interesse 
redominante, que o afete de modo mais direto e 

2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No que tange especificamente à proteção 
detém competência legislativa suplementar 
30, II, da Constituição Federal. 

E o meio ambiente, releva notar que o Município 
para legislar sobre o tema, com fulcro no artigo 

No mérito, importa frisar que, de acordo co n o art. 225 da Constituição Federal, é dever do 

Poder Público e da coletividade defender o meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

17- RELCON1 
17- 01106/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v br 
p 0333-11 I 
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ne 84o 
Lide no. 

ornancini 
RF 11257 

Rob 

comum do povo, para as prese 

CÂMARA I UNICIPAL DE 

SAO AULO 
plá33-11 

O § 1°, V, do referido artigo estabelece que incumbe ao Poder Público controlar a produção, 

a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco 

para a vida, a qualidade de vida e o meio a ibiente. 

O artigo 23, VI, da Constituição Federal d 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu 

poluição em qualquer de suas formas". 

ermina que "é competência comum da União, 

'cípios proteger o meio ambiente e combater a 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do unicípio de São Paulo também prevê o poder-

dever do Município de zelar pelo meio ambi te: 

"Art. 70. É dever do Poder Mun ipal, em cooperação com a União, o Estado e 

com outros Municípios, asseg rr a todos o exercício dos direitos individuais, 

coletivos, difusos e sociais esta elecidos pela Constituição da República e pela 

Constituição Estadual, e daqu Irs inerentes às condições de vida na cidade, 

inseridos nas competências mu "cipais específicas, em especial no que respeita 

a. 

1— meio ambiente humanizado, adio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 

s e futuras gerações;" 

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislu ra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 

que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181. O Município, median lei, organizará, assegurada a participação da 

sociedade, sistema de administ ção da qualidade ambiental, proteção, controle 

e desenvolvimento do meio a iiente e uso adequado dos recursos naturais, 

para coordenar, fiscalizar e rtegrar as ações de órgãos e entidades da 

administração pública direta e i 4iireta, no que respeita a: 

1- formulação de política munichal de proteção ao meio ambiente; 

IV — conscientização e educa ç- ambiental e divulgação obrigatória de todas as 

informações disponíveis sobre e ontrole do meio ambiente;" 

Destarte, nota-se que a instituição de 'SEI verde' está em sintonia com os ditames da 

Constituição Federal e, bem assim, da Lei Orgânica Municipal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.00v.br  

p10333-11 1 
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ne 	,j5)3._.de 2Ca 

CAIARA NIUNICIPAL DE 

Outrossim, o projeto também encontra resp3Ido na Lei Federal n° 12.305/2010, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

De fato, dentre os princípios que norteia 1 a referida Lei Federal está a necessidade de 

cooperação entre as diferentes esferas d poder público, o setor empresarial e demais 

segmentos da sociedade (art. 6°, VI). 

Dentre os objetivos, o estímulo à adoção d padrões sustentáveis de produção e consumo 

• de bens e serviços (art. 7°, III) e articulaçã entre as diferentes esferas do poder público, e 

destas com o setor empresarial, com vistas cooperação técnica e financeira para a gestão 

integrada de resíduos sólidos (art. 7°, VIII). 

Vale conferir, por oportuno, o teor do art. 44 da Lei Federal n° 12.305/2010, que vem ao 

encontro do disposto na presente propositu 

"Art. 44. A União, os Estados, Distrito Federal e os Municípios, no âmbito 

de suas competências, po 4rão instituir normas com o objetivo de t 
conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 

limitações da Lei Compleme t r n°  101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedic las à reutilização, ao tratamento e à reciclagem 

de resíduos sólidos produzidos ip território nacional; 

II - projetos relacionados à re onsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, 

prioritariamente em parceria coril cooperativas ou outras formas de associação 

de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 

de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à lim za urbana e a atividades a ela relacionadas." 

(destacamos). 

Além da sintonia com o ordenamento jurídi , o projeto também está em estrita sintonia com 

as necessidades da Cidade, uma vez que urge sejam tomadas medidas para preservação 

do meio ambiente. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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ci3 

(2f— 33 c41.2 20 ti,r _ 	_ 
R ub c,,C, 2:1;àncini 

Z.J 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

a da Comissão de Constituição, Justiç e eg a ão articipativa,  

10 

I 5- 

)11( 

R 

AD NTAS 

ABO 

CELSO JATENE 

EDIR SALES 

CÂMARA 1UNICIPAL DE 

SÃO AULO 
p11 33-11 

Em atenção ao disposto no art. 41, VIII, da ' Orgânica, é necessária a convocação de pelo 

menos 02 (duas) audiências públicas durant a tramitação desse projeto. Para aprovação, é 

necessário o voto favorável da maioria abso ta dos membros da Câmara (art. 40, § 3 0, XII). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p1) 33-11 I 
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/ A Nobre Vereadora 

( 	/1/0 

Obs: o oram pa:a 
artigo 63 do R.I. 

staVu;:,.o 	e dias, nos terrnOs da § 

Sati dÇr. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE LO 	° ?) I  )2,  
Pág. 	cot. 04  
Conferido 

r,?!crl'o 
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À Comissão de Politica When% 
1Mtropolitene e Meio Ambiente. 

EmJj  

trr4  .„:ve 
Ri= 11.257 

RECEBIDO 
Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em  r')I m31 61,  às Ww  

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
F:11372 

rfr 	83 	Em 	001 	)4 

Amara 

RF. 	Té-crdeo AdrninIstrativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
11

. R
UB

EM
 D

AV
I R

O
M

AN
CI

NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



FL. N°100 — DO LIVRO DE ATAS Leonard 	Pedrazzoll 

Aos cinco dias do mês de setembro d 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Pr sidência do Vereador Carlos Neder, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metr politana e Meio Ambiente, para realização 
de Audiência Pública. O Presidente riu os trabalhos, justificou a ausência do 
Vereador Tião Farias e passou a icutir em primeira Audiência Pública os 
PLs:185/11, 293/11, 333/11, 513/11, 533/11, 548/11, 607/11, 1/12, 27/12, 110/12, 
152/12, 168/12, 186/12, 193/12, 200/12 273/12, em segunda Audiência Pública o 
PL 104/12. Sendo a realização de duas 4udiências Públicas obrigatórias segundo o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos. A int...gra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral n Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(www.camara.sp.qov.br ), no link "Audiéncias Públicas Registro Escrito", e na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/. E, para constar, nós, 
Inamar Alves de Sousa Junior, RF n° 101204 e Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. 
n° 11.372, Secretários, lavramos a presente ata que, lida e achada conforme, segue 
assinada pelos membros da Comissão c e Política Urbana presentes. 

RF 11.372 - SGP-12 

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA AUDIÊNCIA F'ÚBLICA DA COMISSÃO DE POLITICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA D CIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretário 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
11

. R
UB

EM
 D

AV
I R

O
M

AN
CI

NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



segue ----jentylo 

e papel de inforine;J: 	sob fiáha 
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Inamar Alves de Sousa Junio 
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Sousa Junior 	 Leonardo do Amaral pedrazzoli„: 
Secretário 	. 

o ina 
Secretário 

 

Folha nf> 	2 	do 

Processo  01— 33/ 41  

  

   

   

REG. 101204 

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos dezenove dias do mês de setembro de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Juscelino Gadelha e 
com a presença do Vereador Carlos Neder, reuniu-se a Cámissão de política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para realização de Audiência Pública. O 
Presidente abriu os trabalhos e passou a discutir em primeira Audiência Pública os 
PLs: 410/10 e 33/12, em segunda Audiência Pública° PL 185/11,..293/1133/11; 
513/11, 533/11, 548/11, 01/12, 27/12, 110/12; 152/12, - 168/12; ..186/12, - 193/12; 
200/12 e 273/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias 

• segundo o artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser 
discutido, o Presidente encerrou os ,trabalhos. A íntegra da transcrição desta 
Audiência Pública está disponível ao público em geral no Portal da Câmara 

O 	Municipal de São Paulo (www.camara.sp.qov.br),  no link "Audiências Públicas 
Registro Escrito", e na intranet, junto ao • processo ,  digitalizado :.• no. endereço 
http://ecm/.  E, para constar, nós, Inamar Alves de Sousa .Junior, RF n°101204 e 
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretários, lav.  rarnáá rá:Presente ata que, 
lida e achada conforme, segue assinada pelos membros da . ddrniãão de Política 
Urbana presentes. 

FL. N° 003 — DO LIVRO DE ATAS mamar A. de Sousa 

CarlosNeder 

   

Juscelino Gadelha 	 

   

   

PUBLICADO NO DIÁRIO oficia. 
De 	I 05 	‘1 
paio t1i1 	Coi, 	O1 	, 
Conferido__________. 	 
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UtIIRAJAPitaE F. PRESTES FILHO 
CONSULTCR T-tCNIC-r.) Hisróm 

para ARQUIVAMENTO 
NOS; izguAoc 	ne..-t. 2:1-5 oci R- À. 

Sj:0 PEJJ101  t021 	W  

Leonardo Am 	Pecirazzoii 
RF: 11372 

.02) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVIIÃ'J DE ARQUIVO GERAL 

Z 11  Proc. encerrado 	- f. 

Arquivado em 	 U.0, L,203  
O Func.° 

Eliete Lopes Silvério 
RF 11.393 SGP-33 
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Feb3 n° 5 	co Rocem 
no 01. 	.co -0.4  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO coNSULTOR  TÉCNICO - HISTÓRIA 
USIRAJARA DE F. Fd 'Es rEs FILHO 

R.F. 11215 

DEFERIDO 

ç l 'Y  

--, 	Liderança do PSDB 
t. 

RE,QUERIMENTO N° 	 /2013 	13 - RDS 
13-00135/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura: 

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997 

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006 

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011 

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011 

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011 

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2011 	

• 

PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
11

. R
UB

EM
 D

AV
I R

O
M

AN
CI

NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



M
at

ér
ia

 P
L 

33
3/

20
11

. R
UB

EM
 D

AV
I R

O
M

AN
CI

NI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

A 
Supe 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n°  01 -  555 	de 20  /14 	Al-k  	 

À SGP.33  

Y 9' 	 Papel para informação, rubricado como solha n° 

OÀ0055 11  
sa. 123ERMA af F. PRE ES FILHO 

CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 
RF.11.215 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura • • 

indicada no RDS 13-0135/2013. 	 ' 

o 

13/03/2013 
) 

SOLANGE RINONEDOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

• 	

•I/ Atelina Cicone 
Aaterae Parlamento 

Kerg;stro 100.406 
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Lilian Bui Alba 
RF 10.933 

. 	i À Vereadora 
--bb1.1- 01 U _ _ _ 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fóka 	  
„ 

• 	

• 
. Processo if 

'Ana Lúcia de 1v.ira Souse 
RE. :10O8 	....3f2.12 
• j 

16- PAR 
16-00859/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA . URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO 'DE LEI N° 
333/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 333/11, de autoria do nobre Vereador Aurelio 
Nornura, que cria o Programa Selo Verde na Cidade de São Paulo» para estabelecer 
diretrizes às iniciativas públicas e privadas de reconhecimento e "certificação ambiental 
das, empresas consideradas "verdes" para fins de acesso a benefícios .legais, Cria 
incentivos públicos às organizações que produzem bens ou serviços com mínimo impacto 
ambiental, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto, por meio do Parecer 1093/2012. 	 • 	 • 

A importância das questões ambientais tem sido reconhecida não só por grande _ 
parte da população, mas também pelas organizaçõespúblipas,e priyaslas de modo geral, 
em função dos impactos provocados pelas atividades humanas ao•rneio ambiente, cujos 
efeitos certamente recairão sobre a vida de todos oares do planeta e a própria cadeia 
produtiva. 

Nesse contexto, diversas iniciativas têm surgido com o intuito de promover a - 
realização de práticas menos impactantes do ponto de vista ambiental, sendo que muitas 
delas se concretizam no formato de certificações que atestam o 'atendimento a vários •' 
quesitos pré-estabelecidos. 	- , 

Considerando, portanto, que a propositura visa contribuir para ;  garantir condições-.  
ambientais mais saudáveis para a cidade, a Comissão de Politica Urbana; Metropolitana e 
Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação-_,..... 

Sala da Comissão de Politica Urbana, M 	• 	• 	• 	 D. -  05 45 
„;.

• 

 , 

politana e Meio Ambiente;,em 	• 	• 

- 	 - - 

17- RELCOM 
17- 0086712013 
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Seguoljuntado_e, nesta 	idov.oento(s) 
e papel o i - f rmação rubricedo r tob folha(s) 
n° 	 Em-2.--2- /QL./ /3 

gine  
tt„aw  • '; 
Mr!o S r  

12., 121' a 
ta 

Apare 
Assist 

o errelra 
3rlarnentar 

.1.075 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

D 
Págâã--Col. ‘c ,,, 

Conferido 	r I .1'  .--1 . ,.4.... 
ikpi a t ■ - • 	V 	e tellrg".3 

Asa, à r.te) P4r111,1C11:114 
(r. toa.423 

À Comisaão de Adn*iiros,-4e 

rina; IU5 JOr.3 

As.: Ide 
MVS 	Port..w,40tàf 

r(f- . 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 
Em(sie/SP 3 as_Á21--) 

RF rama 
Elaine Go • t, visM 
Secretarie de o sito 

F-10048 

Ao Vereador / A Vereadora 
Kot, 5jtz. 

Pa-a relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública. 

Em 	/._‘26/ ,411.• i) 
Pres, 

Ot-ls. O prazo para mani " ação de 8 dias, nø 
lerrnOs do § 3° artigo 63 do RI. 
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iv 

16- PAR 
16- 01474/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

40 PAULO 
PL 333/11 

Folha oj 	 do 

PrOCW2C■ n°,„0/— 33 
Aparec. 

RF. 1 	SGP-12- 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 333/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

o  "cria o Programa Selo Verde na Cidade de São Paulo, para estabelecer diretrizes às 

iniciativas públicas e privadas de reconhecimento e certificação ambiental das empresas 

consideradas "verdes" para fins de acesso a benefícios legais, cria incentivos públicos às 

organizações que produzem bens ou setviços com mínimo impacto ambiental, e dá 

outras providências". 

Dispõe a iniciativa que o programa a ser instituído terá por objetivos: 

I - a promoção e o desenvolvimento sustentável do município com relação 

ao atendimento de padrões de qualidade ambiental e promoção da ecoeficiência das 

empresas que atuam em seu território, direta ou indiretamente; 

II - Estimular as novas gerações ao hábito crítico com relação aos produtos 

e serviços por elas consumidos, melhorando a qualidade de vida das pessoas. 

o  Dispõe também, que serão consideradas "Verdes" e, portanto, aptas aos 

benefícios desta lei, as empresas regularmente instaladas no município de São Paulo, 

certificadas publicamente e por escrito, provando que estejam, por suas práticas, atuando 

em conformidade com as legislações municipal, estadual, federal e internacional, vigentes 

para o exercício de suas atividades econômicas. 

Dispõe ainda, o projeto, sobre a Certificação de Conformidade e os casos 

em que será vedada; sobre a classificação das empresas por setor de atividade; sobre 

critérios para a análise da certificação. 

Estabelece que a apresentação do respectivo Certificado de Conformidade 

será considerada critério de desempate, nos casos de participação em licitações e que o 

Executivo definirá, por decreto, o elenco de incentivos fiscais a serem concedidos às 

empresas "verdes" do município. 

17 - RELCOM 

17- 01532/201 3 	
FI.1/ 2 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Processo n° 

Apare 
RF. 1 0  

/ 	14 

Ira 
SGP-12 

GILSO 

ÁLFR PINHO 

COR CAMILO 

10 COVAS NETO -M 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 

PL 333/11 
Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a iniciativa objetiva criar um 

conjunto de requisitos mínimos para que empresas possam ser consideradas "verdes" em 

São Paulo e estabelecer incentivos especiais para iniciativas ambientai sleip,pdo claro 

que se trata efetivamente de uma exigência municipal, mantendo as.cértificadas..no -pleno 
81:~7i ut)1:),3N, 

dever de cumprir as legislações estadual, nacional e internacionalmente, os empresários 

do bem, aqueles que adotam postura absolutamente sustentável, diante da natureza 

terão reconhecidos os seus esforços. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade da propositura. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-

se favoravelmente à iniciativa. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo, pelo qualesta. 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 2  /, o &- /3 

F12/2 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Verg dor I Vereado 
o 	 Q.do 

Para relatar. 
Sala d C missào 
Econ 	3, Ter 
Em 

Obs. O praze para 
termos dc § 3.° adi 

r2 e 
esfação é de 8 dias, nos 
do R. 

Atly!dade 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue-, jultdr, 	naa át?, 	 ç 
stiL 	 no 

02,i 6 . PI 

nmee.meammew....i.m.li••■■ 

Ri-±:a15'2 DEf . STFO PAIVA SGP-12 

RedistrIbu(flo Pn 	 . 

Para rolotn"-.•,, 

• 

Em 

    

kr:e 

  

    

Puncado no DIÁRIO OFICIAL 

/ 3  
. 	 . 

Conferido: 

dn Ferreira 
Parlamentar 

• 13t075 

Comisséo de ef..).013 	 • 

Apare 	rrelra 

/0 .

RF 75 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Alividde Eum:.:rnica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em  ;V) 	à-c,( 3às  6211.r 
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Folha r"----n"—""-  do 

"recesso n°3 22 1 II 
"ábio de Castre Paiva 
:ag. 11.120 

o 
1. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16 - PAR 

': 16-00702/2014 
DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 

ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 333/11 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 333/11, de autoria do nobre vereador 
Aurélio Nomura (PSDB), instituir o Programa de "Selo Verde" na Cidade de São Paulo, 
para estabelecer diretrizes às iniciativas públicas e• privadas de reconhecimento e 
certificação ambiental para empresas consideradas "Verdes" as quais produzem bens e 
serviços com o mínimo impacto ambiental. 

O 	O programa tem como escopo o desenvolvimento sustentável e a qualidade 
nos padrões ambientais para as empresas que atuam no município, direta ou 
indiretamente. Estimular as novas gerações considerarem que os produtos e serviços por 
elas consumidos possam melhorar a qualidade da vida das pessoas. 

As Empresas aptas aos benefícios.  desta lei, regularmente instaladas no 
Município, serão consideradas "Verde", certificadas . publicamente por escrito, quando 
estiverem exercendo suas atividades em conformidade com a legislação municipal,. 
estadual e internacional. 

i 
A certificação de conformidade deverá considerar o mínimo impacto 

ambiental em todas as fases do processo produtivo e deverá . ser emitida por iniciativa 
pública ou privada, devidamente registrada em cartório. Sua validade será anual, com 
reavaliação periódica, considerados os mesmos critérios. As informações da certificação 
ficarão sujeitas à auditoria pública, podendo perder a validade se sofer advertência, multa 

1 , ou outra penalidade. 	 • 

O 	 Todas as informações deverão estar disponíveis ao público em sítio da 
internet. 

Será vedada a Certificação de Conformidade às empresas que utilizem 
metais pesados, amianto ou substâncias altamente tóxicas em qualquer uma de suas • 
fases de produção e também materiais com elevado poder de contaminação. 

Indústrias e empresas doníerciais e de sérv. ' içás serão classificadas por seus 
setores, observando as características' ambientai e o 'potencial de riscos de cada 
atividade, com integração do lado ecológico, econômico, e social. 1 

Em casos de participaçãO em licitações, um critério de desempate será a 
apresentação do respectivo Certificado 'de Conformidade. E o Executivo definirá por 
decreto quais serão os incentivos fiscais que as empresas poderão usufruir dos benefícios. 

Justifica o Autor que a certificação inicia un'i processo de conscientização 
da necessidade da qualidade para a manutenção da competitividade e consequente 
permanência, passando pela utilização de normas técnicas 'e pela difusão do conceito de 
qualidade por todos os setores • da empresa, abrangendo seus aspectos operacionais 
internos e o relacionamento com a sOCiedade e o ambiente.' 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP ' CP 01319-900 fOne (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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Folha n t'ctz_ 

Processo ri° •1 -1 11/ 
Fttbio de Castro Raiva 
Reg. 11.120 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 

URÉLIOIKIGUEL 

Ver. SE 

P eg 

Ver. ARI FRI DENBACH o 
Ver. MARCO AURÉLIO CUNHA 	V V' 

CklARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Conforme o dispositivo no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município foram 
realizadas 2 (duas) Audiências Públicas. 

Do exposto observa-se que o intuito do aludido projeto é tornar mais eficaz 
o comprometimento das empresas com preservação ambiental, consequentemente 
formará uma consciência de proteção ao meio ambiente. 

Assim sendo, somos favoráveis ao presente Projeto de Lei ora apresentado. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camarasp.govbr M
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.11.26 	GP.12 
■ ri 

rnadeu, ernp26  /  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

ir  nato, em 3010e WM1s. 
sidente 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ot—.22--••■»d  
ntriSt 1 

nto 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 33312011: 

1°) A implementação da propositura implicaria despesas obrigatórias de caráter 
continuado para registro e fiscalização das empresas em qual montante? 

2°) O § 1° do art. 6° do projeto menciona "incentivos fiscais". Qual o 
entendimento do Executivo sobre o assunto? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. Jo 
Preside 

de Finan 

Neto, em • 
	6 

e da Comissão 
as e Orçamento 

o encaminhamento no termos do artigo 68 do Regimento Interno. Autori • 

Ver. Anton 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.eamara.sp.gov.br  
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Folna 

víaejW 
Processo re  n/-333h/  

do 
.11.261. GP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

Oficio SGP-12 n°34712015 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 333/2011, de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura, que cria o Programa Selo Verde na cidade de São Paulo, para estabelecer 

diretrizes às iniciativas públicas e privadas de reconhecimento e certificação ambiental 

das empresas consideradas "verdes" para fins de acesso a benefícios legais, cria 

incentivos públicos às organizações que produzem bens ou serviços com mínimo 

impacto ambiental, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONJ DNATO 
Presiklehte 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

S 	19.--.n. 

02 JUI. .1 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100.2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 013 
Fone (11) 3396-4216 — 	rcamentoeacamarasomovbr 

 Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
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nIha n° 	 do Processo 

1.33 

amisa Nova 	Ver-Abou Nnni 
Presidente 	 Relato 

Ver. AIéjlo Nomura Vera. Edir Sales 

Ver. Ota 	 Ver. Ricardo Nunes 

CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	
58512016 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°33312011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, visa criar o 
Programa Selo Verde na Cidade de São Paulo, para estabelecer diretrizes às iniciativas 
públicas e privadas de reconhecimento e certificação ambiental das empresas consideradas 
"verdes" para fins de acesso a benefícios legais e criar incentivos públicos às organizações 
que produzem bens ou serviços com mínimo impacto ambiental. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	'3, 104 atol 

Ver/ Adolfo Quintas 

Ver. Jair Tatto 

' 

RELCOM 

601/20 16  
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